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3 — Os valores que, por alguma razão, ultrapassem o limite da com-
participação serão totalmente assegurados pela Câmara Municipal.

4 — O apoio concedido é intransmissível.
5 — O direito previsto no n.º 1, cessa no dia 01 de Janeiro do ano civil 

seguinte, independentemente da sua utilização integral.
6 — O montante referido no n.º 1 poderá ser actualizado sempre que 

a Câmara Municipal o considere conveniente.

Artigo 7.º
Competências da Câmara Municipal

1 — No âmbito do desenvolvimento e concretização do programa 
de atribuição de comparticipação de medicamentos, compete à Câmara 
Municipal, através do Gabinete de Desenvolvimento Social:

a) Recolher as candidaturas ao apoio e averiguar as condições de 
acesso;

b) Informar os utentes da decisão relativamente ao pedido de com-
participação;

c) Emitir cartão de utente beneficiário;
d) Elaborar listagem de utentes apoiados;
e) Enviar para as farmácias a listagem dos beneficiários, junto com 

a ficha de utente;
f) Preencher a ficha de utente, onde serão registados os valores da 

medicação comparticipada pelo programa, sob a forma de apoio único 
ou faseado, até ao limite de 100,00€ por utente;

g) Informar as farmácias sobre os beneficiários que atingirem os 
limites de comparticipação;

h) Fiscalizar as normas de procedimento estabelecidas no presente 
regulamento.

Artigo 8.º
Competências das Farmácias

1 — No âmbito do desenvolvimento e concretização do programa de 
atribuição de comparticipação de medicamentos, compete às Farmácias 
aderentes:

a) Receber as listagens da Câmara Municipal, com os utentes bene-
ficiários do apoio;

b) Enviar o valor de débito e respectivos comprovativos à Câmara 
Municipal até ao dia 8 de cada mês, respeitante ao mês anterior, para 
que aquela emita a respectiva ordem de pagamento;

c) Fornecer fotocópias ou registo digital dos documentos de despesa 
que suportam a atribuição das comparticipações, quando solicitados 
para efeitos de auditoria.

d) Informar os utentes que revelem dificuldades na aquisição de 
medicamentos, sobre o programa municipal de apoio.

Artigo 9.º
Obrigações dos beneficiários

1 — O beneficiário do apoio compromete -se a:
a) Informar a Câmara Municipal sempre que se verifique a alteração 

da sua condição económica;
b) Informar a Câmara Municipal se a residência for alterada;
c) Recorrer aos serviços técnicos da Câmara Municipal sempre que 

verificar alguma situação anómala durante o apoio;
d) Solicitar o apoio anualmente, com a apresentação dos documentos 

para o ano civil a que se candidata.

Artigo 10.º
Suspensão dos apoios

A prestação de falsas declarações por parte dos candidatos, na ins-
trução do pedido ou durante o decurso do programa, implica a imediata 
suspensão dos apoios.

TÍTULO III
Disposições finais

Artigo 11.º
Divulgação

A implementação do Programa deverá ser acompanhada de várias 
campanhas de sensibilização junto da população do concelho.

Artigo 12.º
Alterações ao regulamento

Este Regulamento poderá sofrer, a todo o tempo, e nos termos legais, 
as alterações ou modificações consideradas indispensáveis.

Artigo 13.º
Dúvidas e omissões

Os casos omissos e as dúvidas resultantes da interpretação deste 
regulamento serão resolvidos pela Câmara Municipal.
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 Aviso n.º 8744/2009

Projecto de regulamento municipal
do Banco Local de Voluntariado da Batalha

Carlos Alberto Oliveira Henriques, Vice -Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Batalha

Submete a apreciação pública, o projecto de Regulamento Municipal 
do Banco Local de Voluntariado da Batalha, nos termos e para efeitos 
do disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo 
(C.P.A.) — RC 19.03.2009 (Del. 2009/0199/GDSOCIAL).

17 de Abril de 2009. — O Vice -Presidente da Câmara, Carlos Alberto 
Oliveira Henriques.

Projecto de regulamento municipal
do Banco Local de Voluntariado da Batalha

Preâmbulo
A Lei n.º 71/98, de 3 de Novembro, estabelece as bases do enquadra-

mento jurídico do voluntariado, visando promover e garantir a todos os 
cidadãos a participação solidária em acções de voluntariado, definindo -o 
como o conjunto de acções de interesse social e comunitário realizadas 
de forma desinteressada por pessoas, no âmbito de projectos, programas 
e outras formas de intervenção ao serviço de indivíduos, das famílias 
e da comunidade, desenvolvidas sem fins lucrativos por entidades pú-
blicas ou privadas.

No Concelho da Batalha existem diversas entidades que podem aco-
lher voluntários, bem como indivíduos interessados em prestar um 
serviço de voluntariado, contudo, não existe ainda uma estrutura de 
apoio, quer para os voluntários, quer para as entidades, sendo esse um 
dos objectivos do Banco Local de Voluntariado.

É intenção do Município da Batalha ser a entidade enquadradora do 
Banco Local de Voluntariado para proporcionar um local de encontro 
entre as referidas entidades e voluntários, regendo -se pelos conceitos 
de solidariedade, cooperação e entreajuda.

Neste sentido e considerando que compete às autarquias locais de-
senvolver soluções para a resolução dos problemas que afectam as suas 
populações, nomeadamente os estratos sociais mais desfavorecidos, pelos 
meios adequados e nas condições previstas na legislação em vigor, a 
Câmara Municipal da Batalha, ao abrigo do disposto na Lei 169/99, de 
18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11 de Janeiro, concretamente o disposto nas alíneas b) do n.º 4 do 
artigo 64.º, decidiu apresentar a proposta para criação do Banco Local 
de Voluntariado da Batalha, definido as suas normas de funcionamento, 
com observância das regras estabelecidas na Lei n.º 71/98 de 3 de No-
vembro.

TÍTULO I
Disposições Gerais

Artigo 1.º
Âmbito e Entidade Enquadradora

O Banco Local de Voluntariado da Batalha, adiante designado por 
BLV, tem como entidade enquadradora a Câmara Municipal da Batalha, e 
pretende promover o encontro entre a oferta e a procura de voluntariado, 
fazendo a ligação entre os voluntários e as entidades promotoras de 
voluntariado, sensibilizar os cidadãos e as organizações para o Volun-
tariado, divulgar projectos e oportunidades de voluntariado, contribuir 
para o aprofundamento do conhecimento do mesmo e disponibilizar ao 
publico informações sobre voluntariado.
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Artigo 2.º
Sede e atendimento

1 — O BLV terá a sua sede no Edifício dos Paços do Concelho, sito 
na vila da Batalha.

2 — O atendimento de voluntários e entidades promotoras é feito por 
técnicos do Gabinete de Desenvolvimento Social do Município, afectos 
do Banco Local de Voluntariado.

Artigo 3.º
Objectivos do BVL

1 — São objectivos do BVL:
a) Acolher candidaturas de pessoas interessadas em fazer volunta-

riado;
b) Receber solicitações de voluntários por parte das entidades pro-

motoras;
c) Encaminhar os voluntários para as entidades;
d) Acompanhar a inserção dos voluntários nas entidades promotoras.

TÍTULO II
Voluntariado

Artigo 4.º
Definição de voluntariado e de voluntário

1 — Voluntariado é um conjunto de acções de interesse social e co-
munitárias realizadas de forma desinteressada por pessoas, no âmbito 
de projectos, programas e outras formas de intervenção ao serviço 
dos indivíduos, das famílias e da comunidade desenvolvidas sem fins 
lucrativos por entidades públicas ou privadas.

2 — O voluntário é um indivíduo que de forma livre, desinteressada 
e responsável, se compromete, de acordo com as suas aptidões próprias 
e no seu tempo livre, a realizar acções de voluntariado no âmbito de 
uma organização promotora.

3 — a qualidade de voluntário não pode de qualquer forma, decorrer 
de relação de trabalho subordinado ou autónomo ou de qualquer relação 
de conteúdo patrimonial com a organização promotora, sem prejuízo de 
regimes especiais constantes na Lei.

Artigo 5.º
Princípios enquadradores de voluntariado

1 — De acordo com o artigo 6.º da Lei n.º 71/98 de 3 de Novembro, 
o voluntariado enquanto expressão do exercício livre de uma cidadania 
activa e solidária, obedece aos seguintes princípios:

a) Princípio da solidariedade — traduz -se na responsabilidade de 
todos os cidadãos pela realização dos fins do voluntariado;

b) Princípio da participação — implica a intervenção das organizações 
representativas do voluntariado em matérias respeitantes aos domínios 
em que os voluntários desenvolvem o seu trabalho;

c) Princípio da cooperação — envolve a possibilidade de as organi-
zações promotoras e as organizações representativas do voluntariado 
estabelecerem relações e programas de acção concertada;

d) Princípio da complementaridade — pressupõe que o voluntário 
não deve substituir os recursos humanos considerados necessários à 
prossecução das actividades das organizações promotoras, estatutaria-
mente definidas;

e) Princípio da gratuitidade — pressupõe que voluntário não é remu-
nerado, nem pode receber subvenções ou donativos, pelo exercício do 
seu trabalho voluntário;

f) Princípio da responsabilidade — pressupõe que o voluntário é 
responsável pelo exercício da actividade que se comprometeu realizar, 
dadas as expectativas criadas aos destinatários do trabalho voluntário;

g) Princípio da convergência — determina a harmonização da acção 
do voluntário com a cultura e objectivos institucionais da entidade 
promotora.

Artigo 6.º
Domínios do voluntariado

O voluntariado pode ser desenvolvido em todos os domínios da activi-
dade humana como sejam os domínios cívico, da acção social, da saúde, 
da educação, da ciência e cultura, da defesa do património e do ambiente, 
da defesa do consumidor, da cooperação para p desenvolvimento, do 
emprego e da formação profissional, da reinserção profissional, da 
protecção civil, do desenvolvimento da vida associativa e da economia 
social, da promoção do voluntariado e da solidariedade social, ou em 
outros de natureza análoga.

Artigo 7.º
Entidades promotoras de voluntariado

1 — Consideram -se organizações promotoras as entidades públicas 
da administração central, regional ou local ou outras pessoas colectivas 
de direito publico ou privado, legalmente constituídas, que reúnam 
condições para integrar voluntários e coordenar o exercício da sua 
actividade.

2 — Poderão igualmente aderir como organizações promotoras, outras 
organizações socialmente reconhecidas que reúnam condições para 
integrar voluntários e coordenar o exercício da sua actividade.

TÍTULO III
Organização e Funcionamento

do Banco Local de Voluntariado da Batalha
Artigo 8.º

Inscrição dos voluntários e das entidades
das entidades promotoras de voluntariado

1 — Compete ao Banco Local de Voluntariado da Batalha proceder 
à inscrição dos voluntários e das organizações promotoras de volun-
tariado mediante o preenchimento de duas fichas de inscrição/registo 
normalizado pelo Conselho Nacional de Promoção para o Voluntariado 
(CNPV), sem prejuízo de outras formas de contacto entre os voluntários 
e as organizações promotoras de voluntariado.

2 — O BLV, com os elementos recolhidos deverá elaborar uma base 
de dados e cruzar as informações, constantes das fichas, de forma a fazer 
o encontro de perfis e competências da actividade voluntária.

3 — Nos casos quem que o BLV reúna condições para tal ser também 
realizada uma entrevista aos voluntários para uma melhor adequação 
de perfil.

Artigo 9.º
Encaminhamento

O BLV encaminha os voluntários para a organização mais consentânea 
com as aptidões e preferências demonstradas pelos candidatos, quanto 
ao exercício do voluntariado e com perfil solicitado pela organização 
promotora de voluntariado, que o vai enquadrar.

Artigo 10.º
Acompanhamento e Avaliação

1 — Posteriormente, em período a determinar entre o BLV e a entidade 
promotora do voluntariado, deverá ser efectuada uma avaliação geral da 
satisfação do voluntário e da entidade promotora de voluntariado pelo 
trabalho desenvolvido.

2 — Nessa análise, devem ser ponderados os seguintes aspectos
a) Satisfação do voluntário pelo trabalho efectuado;
b) Satisfação da organização promotora pela actividade do voluntário.

3 — Esta avaliação deverá ser remetida ao CNPV anualmente, com 
o objectivo de dispor de informação que permita desenvolver as acções 
que facilitem o regular acompanhamento da actividade dos BLV, no 
âmbito do acompanhamento global dos mesmos.

TÍTULO IV
Relação entre a entidade enquadradora

e o Conselho Nacional
para a Promoção do Voluntariado

Artigo 11.º
Protocolo de Colaboração

Como formalização dos compromissos das partes para o desenvolvi-
mento e melhor organização do Voluntariado num quadro de respectivas 
obrigações, a entidade enquadradora do BLV da Batalha celebra com 
o Conselho Nacional para a Promoção do Voluntariado — CNPV, um 
protocolo de colaboração, tendo como objectivo a criação de um BLV, 
ao qual caberá a promoção e o desenvolvimento do Voluntariado, na sua 
área de intervenção, em cooperação com as organizações promotoras.
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TÍTULO V
Relação entre o BLV,

Entidade Promotora de Voluntariado e Voluntário
Artigo 12.º

Sensibilização das partes
A preceder o início da actividade voluntária, deverá o BLV promo-

ver uma reunião entre as partes (voluntário e organização promotora 
de voluntariado) de forma a sensibilizar ambos para as questões mais 
relevantes:

Programa de voluntariado para cada voluntário;
Formação geral e especifica;
Seguro em caso de acidente ou doença sofridos ou contraídos por 

causa directa e especificamente imputável ao exercício do trabalho 
voluntário;

Cartão de identificação do voluntário;
Certificação do trabalho voluntário.

Artigo 13.º
Direitos e obrigações das entidades promotoras de voluntariado
1 — Constituem direitos e obrigações das entidades promotoras:
a) Designar um responsável para efectuar o enquadramento, acom-

panhamento e avaliação do voluntário no decurso da actividade a de-
senvolver;

b) Elaborar e estabelecer com o voluntário um programa de volunta-
riado, subscrito pelas partes, que defina natureza, duração e periodicidade 
da actividade voluntária a desenvolver;

c) Assegurar a correcta utilização dos recursos materiais e dos bens, 
equipamentos e utensílios colocados ao dispor do voluntário;

d) Garantir a formação específica para os voluntários;
e) Assegurar os encargos com a apólice de seguro contextualizado 

com os voluntários;
f) Assegurar os custos com despesas relacionadas com os transportes, 

decorrentes da actividade, se a eles houver lugar, assim como os inerentes 
às refeições, se tal se justificar;

g) A entidade promotora reserva -se o direito de não aceitar o volun-
tário encaminhado pelo BLV, sempre que considere que o mesmo não 
se adequa ao projecto a desenvolver, devendo dar conta desta decisão 
ao BLV.

Artigo 14.º
Direitos e obrigações das entidades dos Voluntários

1 — Constituem direitos e obrigações dos voluntários:
a) Ter acesso a programas de formação inicial e continua, tendo em 

vista o aperfeiçoamento do seu trabalho voluntário;
b) Dispor de um cartão de identificação de voluntário;
c) Ter ambiente de trabalho favorável e em condições de higiene e 

segurança;
d) Estabelecer com a entidade que colabora um programa de volun-

tariado que regule as suas relações mútuas e o conteúdo, natureza e 
duração do trabalho voluntário que vai realizar;

e) Assegurar a correcta utilização dos recursos materiais e dos bens, 
equipamentos e utensílios colocados ao seu dispor;

f) Enquadrar -se no regime de seguro obrigatório;
g) Ser reembolsado das importâncias dispendidas no exercício de 

uma actividade programada pela organização promotora, desde que 
inadiáveis e devidamente justificadas;

h) Não representar a Organização Promotora de Voluntariado, se para 
tal não estiver mandatado;

i) Ser reconhecido pelo trabalho que desenvolve com certificação;
j) Receber apoio no desempenho do seu trabalho com acompanha-

mento e avaliação técnica;
k) Participar das decisões que dizem respeito à actividade voluntária 

que pratica.

TÍTULO VI
Disposições finais

Artigo 15.º
Divulgação

A implementação do BLV deverá ser acompanhada de várias campa-
nhas de sensibilização junto da população do concelho.

Artigo 16.º
Alterações ao regulamento

Este Regulamento poderá sofrer, a todo o tempo, e nos termos legais, 
as alterações ou modificações consideradas indispensáveis.

Artigo 17.º
Dúvidas e omissões

Os casos omissos e as dúvidas resultantes da interpretação deste 
regulamento serão resolvidos pela Câmara Municipal.
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 Aviso n.º 8745/2009
Carlos Alberto Oliveira Henriques, vice -presidente da Câmara Munici-

pal de Batalha, submete a apreciação pública o projecto de Regulamento 
Municipal do Banco Local de Voluntariado da Batalha, nos termos e 
para efeitos do disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA) — RC 02.04.2009 (Del. 2009/0235/GDSocial).

17 de Abril de 2009. — O Vice -Presidente da Câmara, Carlos Alberto 
Oliveira Henriques.

Projecto de Regulamento Municipal de Funcionamento 
da Loja Social

Preâmbulo
As recentes transformações sociais têm conduzido a uma maior pro-

cura dos serviços sociais para a satisfação de necessidades básicas, com 
sejam a título de exemplo a alimentação e o vestuário. A vulnerabilidade 
conduz muitas vezes a situações de pobreza, em que os baixos recursos 
económicos não são suficientes para suprir as carências, que geralmente 
tendem a ser maiores em famílias numerosas e com menores ou idosos 
a cargo.

Atendendo a que existe um maior número de pessoas a solicitar apoio 
para a aquisição dos bens essenciais e que, por outro lado, se assiste ao 
incremento do espírito de solidariedade por parte de outras camadas da 
sociedade civil, importa optimizar os recursos existentes e dar resposta 
às situações de carência sinalizadas. Esta solução permitirá melhorar a 
qualidade de vida das pessoas carenciadas do concelho e garantir a inte-
gração social de pessoas e famílias, com recurso a sinergias locais.

Neste sentido e considerando que compete às autarquias locais de-
senvolver soluções para a resolução dos problemas que afectam as suas 
populações, nomeadamente os estratos sociais mais desfavorecidos, pelos 
meios adequados e nas condições objecto de regulamentação municipal, 
a Câmara Municipal da Batalha, ao abrigo do disposto na Lei 169/99, de 
18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11 de Janeiro, concretamente o disposto nas alíneas b) e c) do n.º 4 e 
alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º, decidiu apresentar uma proposta para 
a criação da Loja Social com o objectivo de potenciar a criação de uma 
resposta social solidária, rentabilizando recursos existentes, eliminando 
sobreposições de intervenção e permitindo um melhor planeamento dos 
serviços e celeridade dos mesmo, na resposta aos problemas sociais 
sentidos pela população mais carenciada do concelho.

TÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

O presente Regulamento define as condições de funcionamento da 
Loja Social do Concelho da Batalha.

Artigo 2.º
Objectivos

A Loja Social tem como objectivos:
a) Promover a melhoria das condições de vida de pessoas em situação 

de maior vulnerabilidade social, através da atribuição totalmente gratuita 
de bens de primeira necessidade;

b) Potenciar o envolvimento da sociedade civil, empresas e de todos 
os cidadãos na recolha dos bens;

c) Contribuir para o incremento do espírito de solidariedade civil e 
responsabilidade social;

d) Incentivar e dinamizar o voluntariado local.




